PARECER   nº  3411, de 2007  

 Da Comissão de Finanças e Orçamento, sobre o Projeto de Lei Complementar nº 75, de 2007. 

                      Através da Mensagem do Sr. Governador de nº 151, de 2007, o projeto de lei complementar em questão, tem por objetivo alterar a redação da Lei Complementar nº 988, de 2006, que organiza a Defensoria Pública do Estado e institui o regime jurídico da carreira de Defensor Público. 

                      No período em que esteve em pauta a proposição não foi alvo de emendas ou substitutivos (fls.45), tendo sido distribuída para exame das Comissões de Constituição e Justiça, Administração Pública e de Finanças e Orçamento (fls. 45-v). 

                      Em 8 de novembro de 2007, foi aprovado o pedido de urgência solicitado pelo Dep. Simão Pedro. 

                      Encaminhado o presente projeto de lei complementar à Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciado quanto aos aspectos da sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, não foi apreciado tempestivamente.  Designada Relatora Especial, a Deputada Maria Lúcia Amary, em substituição à referida Comissão, opinou favoravelmente à sua aprovação. (fls. 48/9). 

                      Vencido o prazo regimental sem o competente pronunciamento da Comissão de Administração Pública, foi designado o Dep. Mauro Bragato como relator especial em substituição à aquela Comissão. 

                      A seguir,  veio a esta Comissão de Finanças e Orçamento para que no fins do § 3 do art 31 possamos relatar sobre os aspectos econômicos e financeiros da medida. 

                       É o relatório, nesse sentido passamos a opinar.  

                      Pretende-se com a iniciativa alterar dispositivos da Lei Complementar nº 988, de 2006, que organiza a Defensoria Pública do Estado e institui o regime jurídico da carreira de Defensor Público. 

                      As mudanças propostas buscam atualizar a remuneração prevista para os cargos que compõem o Quadro da Defensoria Pública, bem como, disciplinar o primeiro concurso de promoção na carreira de Defensor Público Nível I. 

                      As alterações além de aperfeiçoar o sistema de promoção no tocante aos que recentemente tiveram ingresso na carreira, também, visam avançar, na medida do possível, em relação ao regime remuneratório dos membros da Defensoria Pública do Estado. 

                      Com as mudanças visa-se, ainda, excepcionar as regras gerais do sistema de promoção, somente para os integrantes do nível substituto, com o intuito de agilizar a sua promoção, observada a regra orçamentária e financeira da instituição. 

                      Desta feita, entendemos ser indiscutível a fórmula apresentada no projeto ora em análise, visto que minimiza a distância existente entre os padrões remuneratórios praticados, evitando-se, assim a evasão dos defensores, conforme já verificada logo após a finalização do primeiro concurso de ingresso na carreira.

                      Outrossim, entendemos não existir quaisquer óbices de natureza financeira e orçamentária à sua tramitação.

                      Destarte, diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 75, de 2007.

a) Samuel Moreira – Relator

Aprovado o parecer do Relator Samuel Moreira, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 18-12-2007

a) Bruno Covas – Presidente
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